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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DO SETOR DE LICITAÇÕES DA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS DA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS/MA.

Ref. Processo Adm. n" 1802002/2021. Pregão Presencial n" 015/2021- CPL/PEDREIRAS

/MA

WANDERSON PEREIRA MATOS SERVIÇOS EIRELI. pessoa

jitridica dc direito privado, inscrita no CNPJ sob o registro n" 18.750.339/()n{)1-31,com sede na Av.

General Arthur Can-nlho, n" 125. Boa \'bta do Turu, Sào Josc de Ribaniar/M.A, CEP 65.110-000.

vem, tempestiva c cespcitos.imtuite, por seu representante legal, a prc-scnça de Vossa Senlinria, com

lulcro no subitem 8.1 c demais disposições do item 8 do Ediial cm epígrafe, bem como no arugo 41

da Lei n" 8.066 dc 1993, c, por derradeiro, no arl. 24 do Decreto Municipal 004/2021, apresentar

IMPUGNAÇÃO A EDITAL petas razões de fato c dc direito que passa a expor, rogando, pofs, se

digne \'ossa Senhoria a receber c processar a mesma na fomia da Lei.

1. DA TEMPESTIVIDADE.

Nos rcrmo.s do subitem 8.1 do Edital, toda c qualquer licUancc pode

impugnar o presente itisirumenro convocatório, conforme sc uanscreve;

8.1 - Qualquer pcsso.T poderá solidiar esdnreciineiuos ou impugo:tr os lermos dtt

presciuc Edital, protocolizando o pedido ate 02 (dois) dias ürcis iinrcs da data

fixada para a realização deste Pregão, cm dias dc expediente, no horário das

OaiiOOmin às 141i<)0miii, dirctanientc na Ctmiissao Permanente dc licitação - CPL.

localizada mi Avenida Zeca Br.anco. n" 134, Bsiirio Muiiiào. CEP; 6.i.T25-U(l(j.

l»cdrdrHs/MA ou pelo e-mnil cpl@pcdrciras.raa.gov.br. j

2. DO CABIMENTO DA PRESENTE IMPUGNAÇÃO.
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Dc pniémio. Rpcua.< por zelo t Uiligcncia, pcninenfc justilicar.

juridicamente, o cabimento da presente Impujínaçào.

Primeiramente, colacionemos as disposições dos parágrafos 2"c y do arrigo

41 da Lei n" S-GóG/y-T. hi mlus.

§ 2" Deciiiiá ilt) tlireii.u dc impugnar os termos do edital de licitação perante a

adminisiraç.iü o lidiante tjuc n.io o fizer até o segundo dia úni ipic ancccctier a

abcmtra dos envelopes dc hnbilnnçSo cm concoucnciu. a alwrtura dos cnvclhpas

com as propostas cm convite, tomada dc preços oti concurso, ou a realização de

leilão, as faiiws ou irregularidades tjuc vidariam esse txlit^ liipóicse cm que tni

coniurucação não tctá cfaio de recurso.

§ 3" .\ impiignação feita tempestivamente pelo licitantc não o impeditã tle

participar do pniccsso liciiatõrio até o trânsito em julgado da decisão a cia

pcciintuile.

I*ispccificamentc no âmbito de Hditnis refcrenres a certames lieiuufirios nã

modalidade Pregão Eletrônico, tem-se as disposiçôe-s do ardgo 17, inciso 11. c artigo 24 do Dccrciti

Municipal t)(.i4/2l)21;

Art. 17. Caberá ao pregoeiro, cm especial:

U • receber, laminar c dccitUr as impugnaçtics e os pedidos dc esd,art'cinientos

ao cdii.-itciiusaneNus,além dc pndcr requisitar subsídios formais aos responsáveis

pela elaboração desses documentos;

Art. 24. Qualquer pessoa poderá impugnar os tennos do edital do pregão, por meio

eletrônico, nu forma prevista no edital, ate U3 (três) dias úteis .■uitcriores à data

lutada para aberiiirn dii sessão pública.
§ 1" .\ impugnação não possui eleito .«uspctisivo e caberá ao pregoeiro. auxiliado
pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a
unpugnaçãri no prazo de dois dias úteis, contado da daia de recebimento da
impu^iBÇâo.

Coiflcionada.s as disposições nnrmaiivas pertinentes, nns moldes do
delineado a seguir, restará claro que a presente linpugnnçào se justifica enquanto medida hábil tle
que se vale csu licitantc para suscitar questionamento iiterca de ratores no âmbito das especificações
dus subiirns refercnrc.s à Qualificação Econômico-Financclra (6J. letra 1) e à Qualificação
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WANDERSON PEREIRA MATOS SERVIÇOS EIRELt I
Av. General Arthur Carvalho, iZSBoa VIsia doTuru -SJo loté deRIbamar/MA

W k 'k J k 'X H CNPJ: 18.759.339/OOOl-n VlgilSncia Sanitária; laS/ZOZO-VAL: lO/i fliílBl ̂
y  ̂ J Ta: (98) 3239 4IM9 - CEl: {98196433-3052 Rub. 9

S.'TÁ fál.kkAh^U E-mall: mm®mmíervlcos.com ~-
■■BsMHSShhSA Ressonsável Ticnieoi Luev Rose M. O. Moreira -REQ.: CRCIXI11200496
Tccilicu (ú-3. Icira n) i)ue podcra impos&iblÜtiir ü cxccuçAo üo ubjetu píirudpsuiüo cia lidtnçnu por

abrir a prjssibiiidiidc de coniMMçào de empresa incipaz de exccuinr a avcnça.

3. DOS PATOS E DO DIREITO.

I\tn apfctad.1 síntese, tmm-sc de procedimento Ecitatório instaurado pelo Setor de Licitações da
Secreinriii Municipal de Administração e Ser\nços Públicos dn Prelciaim Municipal de
PcdtcÍcas/M-\, na modalidade pregão presencial, tipo menor preço por item, cm sessão pública
presenciai, pam a Registro de Preços para futura, eventual e parcelada prestação de scr\dços de

esgotamento de foss.is scpric.aR. dcsinsetizaçào, descupinizaçào e desraüzaçâo para atender as

necessidades do raunicipio de Pcdreiras/MA, consfxintc as ctnidiçôes c especificações

estabelecidas no Temii) de Referencia. Anaxo I. c demais disposições lixadas no Edital.

No caso em análise, pata que laJ obicuvo seja alcançttdo. imperioso superar

algiinias omissões e ilegiilidatlcs que maculam o certame, conforme passa a demonstrar

3.1. DA AUSÊNCIA DA OBRIGATORIEDADE DE NOTAS EXPLICATIVAS NAS

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS.

No presente caso, o Edital não previu exigências relevantes pam o.
específico objettt d(,> conttnto, turnando-sc omisso acerca de pontos fundatncncais da qualificação
das lidcantcs, conforme subitcm 6.3. letra 1. QuolíGcaçSo Econômico-Financeira, vejamos:

6.3. letra 1. Ralanço Pniriinoiuai c Dcinonsiracãu dc Resultado de Lxerciao - DRL
do último exerciao. que comprovem a boa siiu-ição financeira da empresa, vedada a
sua substituição por balancetes ou balanços prrivisórios, podendo ser atualizado?
pela L'i 'IR quando encerradas a mais de três meses da data de sua iiprescntaçào;

1-1

6.3. letra 1.5 As empresa.s com meiitts dc um exercício fi nanceiro devem
cumprir a exigência deste subiiem mediante a nprcsentJiçAo do Balanço de
Aberfurii;
l..^.l) Serão considerados aceitos como na forma da lei o Balanço
batrinioniiii e DenionRtrnção de Resulludo dc Exercício - DRL assim
apresentados;
i. Publicados cm Diário Oficial ou;
li. Publicados cm jornal de grande circulaçno ou;
iii. Registrados na Junta Comercial dn sede ou domicilio do Ücitanie ou;
iv. Por cópia do Livro Diário, devidamente auienilcado na Junta ComereiaK i
da sede ou domicílio da licitante. na foniia da IN n'' 65 do Departamento
Nacional do Registro do Comércio - DNRC, de l°de agosto de 1997. art. 6°^
acompanhada obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encernunento.
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WANOERSON PEREIRA MATOS SERVIÇOS EIREU
Av. General Arthur Carvalho, 125 Boa Vljia do Tufíi - Ue Joié de BII>am»r/MA C£P: 65110-000.

CNP); 18.7S9.339/0D01-31 Vigilância SanUlrl»; 186/2020 - VAI.: 10/0^1021
Ta: {9813239 4049 - CeL;(98|98433-J052 ] LnPSf "

É-mall: fnmffmmiCivlco5.com | Proc. VoLy>CO/ÍL/20P 4
ReipoiuávelTécnlco; lucy R«e M. O. Moreira -HEC.: CRQ XI ll20o|ip;^g —

(Grilba-^c)

.Vposar cIc ci Iidltal exigir a apresciirsiçào do Ijalaiic" pntrünouial c

demonstrações coniiíbeís na fomia da Lei. esie oàn dcrerniinou a ccimplemcntaçào dc tais

tJociimcntos por Notas l.'lxp!icativn.s.

Por opcmuno. segue o im. 17fi. !j4"da Ixá n" fi.-}il-i/7fi;

Art. 176. fim dc cada exercício sortal, a diretoria Furá elahor.tr. cr'm Iiase na

escriiiiracàíi mercantil da companhia, as seguintes demonstrações financeiras, cjiic

dc%'erâ«> c\pnmir com clareza a siiuae.io do patrunõnin da companiiia c as

mutações ocorridas no cxerclciti:

l-l

§ 4" .Vs demnnstmçòcs scràu complementadas poc notas cxpiicatívait e outros

quiidros aniilítícus ou demoiistraçòés contábeis necessárias para csclaxcciincoio dfl'

situação patrimonial e dos resultados do cxerddo. (Gcii'ou-sc)

dispositivfi supra mencionado aplica-se às sociedades .inônimas regidas

pcLi I.XÍ n" 6.404/76 e. por extensão, c aplicada às demais sociedades. \'eia t]uc não c vei-sado stibre

i) regime dc triburnçào, portanto mesmo as cnridailcs tributadas com b.tsc na sisiemniica dn l^imples

Nacional cstào obrig.tdii.s a elaboração das diins tutias.

Atualmente a conuibilidade, de modo geral, está passando por um processo

de convergência às nonnas internacionais dc contabilidade, para tanto f> CFC cdiioii. entre outras

tantas, a Resolução 1.255/09 que aprovou a NBC TG 1000 - Contabilidade pant Pequenas c

Médias Empresas, onde no Item 3.17, tem-se a identificação do conjunto completo das

Demonstrações Comábcis que as referida» entidades devem elaborar, no qual cstií contemplada na

letra "f" a inclusàodas Notas lüxplicaiivas, btaii como nos itens 8.2 c seguintes que dispõe sobre

a sua estruturação, vejamos:

3.17 O cunjumo completo dc demonstrações contábeis da entidade deve

incluir todas as seguintes demonstrações:

(f) nutus explicativas, eomprccndcndo o resumo das políticas contábeis

significativas c outras informações cxplanatòrías.

8.2 As notas explicativas devem: \

(a) apresentai- uiformaçõe» acerca das bases dc claboraçikj das dcmonstraçtJ

4 1 1' d I 11 ;•



WANDERSON PEREIRA MATOS SERVIÇOS EIR ;U /
Av. Ccneral ArthurCarvalho, 12S Boa Vista do Turu-53o Joscde Ribamar • ' -

CNPJ: 18.759339/0001.31 Vlgilântla Sanilíria: 186/2020-VAL.: CiO&ZOZl
TEl: (98) 32394049- CEU (98) 98433-30S2

E-mal):mmgmmservitos.com I. . ■ i}^—
Responsdvel Técnica; Lucy Rose M. O. Moreira - REG.; CRQ XI11200496

coiiidbcis f das pràLicas ctJiuábtás c.spcciflcas nüiúadiis, de ucordti com o." itcíirs 8..i

(b) dK'ti]gar as iiifonnaçòc.s exigidas jjot esta Norma q«e nào tenham sido

aptesemadfls cm outras partes das dcmonsiracòts comnbci.s: c

(c) prover iiifoniiaçtx-s tjuc nào tenham sido apresentadas em outtns partes das

ciemonscriições cotiiábcis. iniis que sejam relevantes para comprccndé-Ins.

8.3 A entidade deve. tanto qimtuo seja praticável iiprc.senrar ns not.as c.iplicarivas

de form.T sistcmálicn. .N ejitidüdc dc%'c indicar em cada item das demonstrações

contábeis a referência com a rcsiiectiva uiformacán nas ntnas explicativas.

8.4 A entidade normalmente apresenta as notas cxplicailivas nn seguinte ordem;

(a) declaração de que as demonstrações contábeis forani elaboptdas em

conformidade com esta Norma (ver item 3,3):

(b) resumo das priiicipais práticas contábeis utilizadas (i-et item 8.5);

(c) infonnnçòes de mutilio aos itens aprcsanados nas dcnionstrações contábeis, na

ordem erii que cad.a demonstração c apresentada, c na ordem em que cada conin è

apresanndii na demonstração; c

(d) quaisquer tiuiras dixTiIgaçòcs.

O fionsdho I-edcra! de Conrabilidade (CFC) colocou recentemente em

.\udièiKÍn Pública a ITG KlUU que trata do Modelo Contábil Simplificadtj |»ra Microempresas c

Kmprcsas dc P«iucno Porte. A ITG lUOO visa de.sobrigar esse grupo de empresas da adot^ii da

NIiC TG lUIKI - Coniabüidade para PMI: (equivalente ao IFIIS para PME). no entanto menciona

crimtí demonstrações contábeis obrigatórias alem do IJalotiço Patrinioniíd c dti Demonstraçàti d«i

Resultado do Eseicicio. também as N<itas Explicativas.

Por tais razoes, ante a omissão dessa infprtnaçào no subitem 9J2.3.3 do

Edital, reqiicr-sc sua ctimplementaçào para constar a obrigarociedadc de Notas Expliçatii^as nas

dem{uisiniçòe.s cr>ntnbci.s. nos tcnnos do ari, 176, §4" da í-ci ti"^ 6.404/76.

3.2. DA PRECARIEDADE DA DOCUMENTAÇÃO PREVISTA NO EDITAL PARA

AFERIR A QUAUFICAÇÃO TÉCNICA DOS LICITANTES.

Ao dcicnninar a ohrignTnricdade da .Administração Pública cm selecionar a

proposta que melhor atenda às suas necessidades, a Lei u" 8.666/93 tratou de c.stabdecer requisitos

técnicos mhiunos dc aicndimcntu e também ek-ncou a sua comprovação, nos seguintes termos: \ ií
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Att. 30. A dciciiiiicntiiyiio rciuiivu à qunlifícüçâo tccnicn liiniiar-sc*á a:

1 - tCEÍS ff) i>u inacric.^ci nu luodsslciiml com

cscmncHUo üc aiividac

crufiicterlsticas. miaimuac

cão, i' indicacao

adequados c dninnnlvpis nara a fcalizacâr

bem como ila ocialificac."»!

lonsabilizata nel

§ 1" A comjiroviição de apudàu rcCcrula mr iitaso II di> "capui" dote nnigo, no

c.tso das liat.içòcj. pcruiietiii-íi a obras c serviços, será fcica ptrr aicjtmdos

lümccidos por pessoas jiirídicns de direito ptíblico ou privado, devidatncmc

registrados nas entidades proFissionnis compeictitiis, llniitatlas as e.vigèiaa.H a:

I - ciipadiaçãa lécnico-profissioiial: comprovaçã» d» licitante de possuir ctn

sen quadro pt-rmancmc. na data prevista para entrega da proposta, i^rofissional

crtor o» outro devidamenie rccont

te. detentor de iUcB

-OU scrvic

inüc tccnlca Don

limitadas estas

esclusivaninnc .às parcelas de maior rclevândfl c \'alor significativo do objeto da

liamçào. vedadas as exigências dc íjuaniidadcs mínimas ou prazos máximos;

(Otifou-sc)

Iiwtíi ssiUcntar que à Adnntiiítraçào I^iJljlica náp é fftcultadp iiTipor

cxigèndns fonruiis c dcsncccssárins à comprovação dn qualificação técnica «ob pena dc

iniicvidamente rc.sicingir a pnoicipaçât) dc licitanics nn ccHiitnc. Ocorre que, no caso cm apreço, o

stibiicm 6.3. letra u dn iidíinl. atlnentc á Qualificação Técnica, não estabeleceu requisitos

mínimos necessários para a ctimpr«>vaçàr> dn aptidão das empresas licitantcs no cumprimento as

obrigflçòc,s impostas no Kdiuü, cm toinl dcsaeoxtlu com o que está prcctjnixndo no nrt. .37. inciso

XXÍ da C-onsiituiçflo Federal. /»/ ii-rí/Kr.

Art. .37. .\ admimsiraçào pública direta e iniUrcia dc cpialqucr dos Podcres da

Ibnáo. dos L.stados. do Disl.nto l'cdcraledos Municipios obedecera nos princípios

dc Icgnlitlfldc, impessoalidade, nwralidadc. publicidade c cfidâicia c. tamljem, ao

seguinte;

1--I \V
XXI ■ ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compv^

c iilieiuiçòcs serão coutQitiidos mediante processo dc licitação púbüca que (isst^urv
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iguaklíidt; (iü cuniiiçòi.'» :i codus iis cdiicnicciitts, a)m cliíusiila.'' que cstíibclceaiii

m

obrigações tie pagnincnro. imnticlns ;ts condiaics efetivas da pKipirsta. itk lennfis

da lei. r> qual soinciite permitirá tts exigências cio qtiitíificayrm iccniea e

econõnitea iadisueiiBávcis i\ earamüi.do eumnrímcnio das obriiíacôes.

['Grifou-se).

A .Adinimstniçào. ao fazer cxigcnciiis cie qualificação técnica, der-e aicr-sc

às suficientes c necessárias para a exiicuçào do objeio cm licitação. A qualificação técnica, nas

palavras dc josé Crctellu jtinior. pccsia-se ao seguinte fiin:

[,.-1 para n concretização plena dt) objeto do contrato, |...|

ajtiste. nus condições o prazos assinuladns no edital. (Das l.icitaçfic.s Piiblicits.

lOW.p 202).

\'erifica-5e então que o certame em referência, embora eivado dc vido.

pode ser sanado. uiilizanJo-se de critérios mais específicos c exigindo a apresentação dc documentos

indispensáveis .ã garantia do aimprinienro das obrigações, tais como;

a) Prova dc Registro da empresa junto áo conselho profissional

competente (CREA ou CRQ): cm razão d.i esticução dos <»bjci:os demandar a participação de

profissional especializado, a lícitatite deve comprovar t|ue passui profissional devidamente

rcconbecido pelo conselho onde o mesmo está vinculado, detentor dc atesrado de responsaljílidade

técnica c capaz de exccuiac satistatoriaménte serviço objeto deste Edital.

A exigência do art. 30,1 da Lei de Licitações é condição si/ie qua nau para a

tegularidride do processo licitatório. vez que trata de comprovação dc compatibilidade com o objeto

da licitação c. veila a possilsllidnde de conTrataçào de empresa com trabalhadores sem fomiiição

iccnico-científlca para exercer tais aiividadcs. Sobre o tema, excnii-se da Lei n"

Art. 6" jiscrvi: ilcgiilmcme n prollssão dc engenheiro, atqtiíteUi nu cngenlicico-

iigròiKiinn;

tt) II pessoa fisica o» juridieii que ttalLzat atos ou prestar sen-iço> público ou

privado rcscivados iu»s profissiontiis dc que traia esta lei c guB nqo pps*V,*
rcpistrn nos ConsclhnB RctHonais: {tirifouríe) \ ■
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prova do rcjiistro juni.u ao consvllu» priifissionai competente asscjruta

cpiv .1 empresa coma com pnilissionnl especializado, Inalitaiuio, inclusive, n sua flseady.tKjiflo pelo

SERVIÇOS

rcsncctivo organ/em ]. A Lei n" 2.S(X>/5(>. cin seu an. 13, preconiza o seguinte:

izacao e Com

Ari-13. .\s airibuifôcs dos íloitsclhns Rcgitíiiais de Química sào as seguinlcs:

1 1

c) Sscnlizar o exercício da profissão, impedindo c punindo as ininçócs á Ici,

bem como enx bmdo às sutciridades com|>ctcmo relatórios ducumcntados sobre

fau:>.s tjue apuratam e cuja solução não seja de sua alçada; (Gtif«u-sc)

b) Licença de Operação para ntividades constantes no Hditai;

le dc pragas urbanas / atividades relacionadas a esgoto (e.\celo gestão

de redcs). coleta dc rcsiduos nerigosos e tr.» c rodoviário dc nrodutos ocrlffosos

(Subsiànda Intectantc - lámpa i-ussa) c Ccrtificuclo de Regularidade do IBAMA iiiestiindi.i que

os datlos da pc.ssoa inscrita estão em conformidade para com a» olirigaçõc-s decorrentes dos

G.-ida.stros iccnicos [•cdcmis (CTI^/AIT e CTF/A1D.\), referentes às atividades sob controle e

üsciiíiznçnn do 1BA^L\.

C) Clertiflcado dc Regularidade do IBAMA é a certidão que atesta que r>s

dtidos da empresa estão cm conformidade legal com as obrigaçctes referenlcs ãs aiivítiades sob

controle e fiscalização dti órgão, sendo que a Licença dc Operação se faz obrigatôna. uma vez que

o 1U.\MA possui a Instrução Normativa n" 6/2013 totaltneiue voltada para o objcio do cename

cm leln, vejamos:

Att. 10-B. S5u obrigadas n inscrição nu CTF/.APP ns pessoas ibiicas e juriclicfls

que exerçam atividades sujeitas ii coiurolc c fiscalização ambiental, conforme art.

2", uiciso 1. por meto de:

I - Licença .ámbicnrni dc Instalnçàrt de CTupreendimcmo. ou equivalente;

II - IJccnca Ambit irccndimento. ou eouiva

UI - l.icença .\mbiental para csercíao tk atividade, ou equrvalwiie;

Art. 38. A emissito cio Ccrtiflciuio tic Rcinilarirlac

gsrao cni crnilor

ifo e da nfcarncão dc inlormacoes nos

Ibama. (Cirifiiii-se)

c) CcrtiGcndo de Inspeção Veicular - CIV: obngaiório para todr>sc)5
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\LÍculijs iiiilizuilris parn n tnmsporic tie proclmo.'! pccigosns ;i jrrantl, dc ocoido com si Portaria
183/10 do INMETRO. vejamos:

An. 1" Dcrcrtninar que o OI VA ao realizar a iuspccâo mecanizada dwccá emitir o
Cctuficado de Inspeção \ eicular (CJ\'). quando de sua aprovação.

S  A comprovação do CIV. junto ao OlA-PP c ao rcptcsentajiic da llcde
Drasiicim de Metrologia Ix;gal c Qiialid.ade-lnmern.> (KB\Ü:.Q-I), «era pr^-

lara a reuiizncii

rs no transt

iKDCcao dos emiiOHincnros milmi

5. c O seu número de controle

dcvetii consuar mt campo 31 (Obscn^ações) do Certifrado de In.speção p.ira ii
Trnnspone dc Produtos Perigosos (íllPP). fCírifou-sc)

d) Ccrtídcudo de In.Hpcç:ào para Transporte dc Produios Perigosos —
CIPP: c obrigaiòrio para os equipamenros que rniiisporiam produtos penpnsos n gtnnd, conlorme
I) disposto m.) inciso I do artigo 22 do Decrcio n® 96.044/88:

Art 22. Sem prejuízo do dispt>sto na Icjyslaçào ítscal. de iranspone, de trânsito e
relativa ao produto tr.ansporlado, os veículos que estejam iraiisponando

LrpSO ou IIK ( aamcnios rclitcioiiadoB com essa finiilulm

pogeran circular pelas vias ptitilicas portimao os scgiiuites üocumcnioB:

1 - Certificado dc Capitcítucão para o Tt.nisnoftc dc Produtos Períposna a

entidade por cie crcdenciadu: (CJnfou-sc)

c) Licença Sanitária pura o objcin da Itcituçilo: garantindo que o
prodiit«> obctlcça a legislação stuãtária vigente, exigindo que as inl^ominções de uso, ti.sco,
conscr\'nçào c armazenagem, entre outras, sejam clnnis e contenham os a-quisiios para garanlir sua

segurança c cficáci,i.

O licenciamento sanitário, segundo a Resolução n" 207/2018 do
Ministério da Saúde ê o "j mte o funcionamento de estabclecimeotc

eunatatada sut s" sendo o Alvará

Siinilárin donimonro imprí scindívol, uma vi-z, t|ue apcnus crjm csrc slocumento é possível afirmar
que a empresa llcítame prjssui condições bigiéniccj-sanífãrias adequadas [lara a realização dos scnnços
liciiados.

f) Laudo Biológico da Estação de Tratamento (ETE): caso a empresa

não possua li'1'JI, deverá apresentar contrato com empresa de descarte, juntamente com a 1 Jcençai

9 I a g I n ?
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;ík>, Registro tio [l>ailV.i c LiuJo Biológico dn liTÍ-i dn inesma.

A exigência da RDC RDC N" 52, DE 22 DE OUTUBRO DE 2Ü09, Dispòc

sübrc 11 funcionnmcnio dc empresas espcoalixoJiis na presinçào dc serviço dc controle de vciorc-s e pragas

iirbonn.s e dá nutras providências.

I-I

Capitulo 1 • ScRsão III • DcfiniçõvB

Atl- 1" Para efeitt» dc.stc regulamctiti > ictiuct». são adoradas as .scgiiiotcs definições:

111 - empresa e.spcctali/nila: pessoa jiiritiica devidamente constituída, licenciada

pelos órgàoK ct>mpctentcs da saútle e do meio ambienic. para prcsiar serviços dv

controle de veinrcs e pragas urbanas;

V - licença ambiental uii termo cc|uivnlcnte; documento cjiie licencia a empresa

cspeoalizada a exercer atividade dc prestação dc serviços de controle dc vetores e

pragas urbanas. t|uc ê concedida pelo órgão ambictltai competente;

VI - Itccnçfl suniiãcia r>n termo etjmvalciuc; documento ijuc licenoa a empresa

especializada a esetcer niividadc de prestação tie seiviçcis dc contirtie de vetores e

pragas urbanas, que é cuticedida pelo órgão sunttário competente;

X • responsável tcciuco: protlssional dc nível superior ou de nível médio

proGssiunalizaiict-, com iccinamciiio cspecKko tia área an que assumir a

responsabilidade técnica, maticcndo-sc sempre atualizado, devádametuc iiabilitado

peltJ respectivo conselho profissional, que c responsável diteramentc: pela

e.\ecução dos «crv-iços; trCTnamcntf> dos operadores; aquisição de produtos

sancanies desínrestuntes c cqvupnmcntos; ortentação da forma ctirrcia de aplicaçãtv

tios produtos nr> cumptimenio das tarefas inerentes nu controle dc vetores e pragas

urbanas; e por possíveis danos que possam vir a ocorrer à saúde e ao ambtenie;

i-l

Capitulo II - Sessão V • Da Inudlizaçâo c Descarte das Embalagens

.-Vtr. LS A empresa c.spccinlizada deve retornar as embalagens vazias ao seti

csiabelecimeiito operacional logo apôs o seu uso, para bmiiizaçào c descarte.

Art. ló O destino final das embalagens dos produtos sancaiUcs dcsinfestniucs de

uso restrito a empresas especráÜzadas é de responsabilidade do seu rcspccitvo

lábricmne/ímpt.írrador.

.\rt. 17 A empresa especializada fica obrigada a devolver as embalagens, no prazo

máximo dc um ano da data dc compra dos respectivos produtos, aos

csrabclcdmcnios onde foram adquiridas, ou cm postos ou centrais dc rcccbimcoto

por eles convcniados e previamente liccndados pelo ti^o csradual competente.

51° Ciso essa devolução não ocorra, a responsabilidade pelo destino fuitil passa a

ser dii empresa espednlizntln que deve guardar os comprovantes da refeiitla

desdnacilo. \ kf
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§2® C) csiaboiccuiicnio c|iic as Tcccbtr deve fornecer à cmjircsa cspcciidi/ada

documento comprobaiório de rcccbiniciiio das embalagens.

A ptesciitc [mpugnaçàrj nào visa compmmetut o ciráier competitivo do

certame com exigências desarrazoadas, pelo contrário! O que sc pretende c consríruir garaotia

mínima suficicnlc de que o fururo conrratadti detenha capaddndc para cumprir as niirigaçòes

contratuais que, conforme o objeto cki lídital, nào se permite «lualqucr faculdade, sol> pena de

exercício ücgal da pnitlssão, o que pode colocar cm risco n segurança das relações iurídicas e viola a

isuiiomia.

Pelo espo-sio. requer que sejam fixadas no edital as exigências supra

relacionadas como condições de QUALIFICAÇÃO TÉCNICA indispensáveis à garantia do

cumprimento das obrigações do certame.

4. DOS PEDIDOS.

Pelos ditames normaiivo-principiològtcos supcnciiados. rcqucr-se:

a) O acolhimento da presente Iinpugnaçào,

b) A complcmeniaçào o subiiem 6.3. letra l do Edital para constar a

olirigaioiicJadc de Notas Explicativas ii.is demonstrações contábeis, nos leniios do axi. 176, S-V"
da Ui iV 6.-l()4/76

c) Sejam lixadas no subirem 6.3. letra n. Qualificação Técnica n

apresentação dos documento» supra relacionados ctimo condições indispensáveis à ganuitin do
cumprimento da? obrigações do certame.

d) Caso nào seja este o entendimento dc Vossa Senhoria, requer desde logo.

que seja a presente linpugnaçào submetida à apreciação da Autoridade Superior competente, pant

que delibere sobre seus termos, confomu- lcgislaç.àij em vigor.

Nestes termos,

aguarda deicrimcnto,

São Luís, 01 de Abril de 2021.

WANDERSON PÊTR^Fa MATOS SERVIÇOS EIRELI
CNp/i" I8.759..33y/00(,n-31
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